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forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas alterações, CNPJ 
nº 15.625.128/0001-18, com sede no Conjunto Residencial Paulo Fonteles, 
Quadra F, nº 95, Bairro Mangueirão, CEP: 66.640-795, com foro na Comar-
ca de sua jurisdição.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.842,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Cooperativa de Produção Rural, Reflorestamento, Extrativismo Vegetal e 
Prestação de Serviços do Sul e Sudeste do Pará (COOPREVES).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Cooperativa de Produção Rural, Reflorestamento, Ex-
trativismo Vegetal e Prestação de Serviços do Sul e Sudeste do Pará (CO-
OPREVES), CNPJ nº 36.452.549/0001-64, com sede e foro na Cidade de 
Parauapebas, na Rua 115 s/n, Lote 18, Quadra 69, Bairro Jardim Canadá, 
CEP: 68.515-000.
§ 1º A entidade de que trata este artigo gozará de todos os benefícios conce-
didos pela legislação vigente às entidades consideradas de utilidade pública.
§ 2º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer tempo, 
a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.843,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Esportiva Império da Fênix.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Estado 
do Pará, a Associação Esportiva Império da Fênix na forma da Lei nº 4.321, 
de 03 de setembro de 1970 e suas alterações, CNPJ nº 42.585.351/0001-
51, com sede e foro na Cidade de Parauapebas, na Rua 70, Lote 14, Quadra 
628, 6ª Etapa, Bairro Nova Carajás, CEP: 68.515-000.
§ 1º A entidade de que trata este artigo gozará de todos os benefícios conce-
didos pela legislação vigente às entidades consideradas de utilidade pública.
§ 2º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer tempo, 
a presente utilidade pública.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.844,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação da Segurança Pública Comunitária do Estado do Pará (ASEG/
PA), com sede e foro na Cidade de Abaetetuba.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação da Segurança Pública Comunitária do Estado do 
Pará (ASEG/PA), com sede e foro na Cidade de Abaetetuba.
Art. 2º A Associação da Segurança Pública Comunitária do Estado do Pará 
(ASEG/PA), fica devidamente habilitada, através deste diploma legal, a receber 
incentivos de qualquer natureza, em conformidade com a legislação pertinente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.845,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Filhos e Amigos de Ogun Já (AFAOJA).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação dos Filhos e Amigos de Ogun Já (AFAOJA), com 
sede no Município de Ananindeua.
Parágrafo único. A entidade que trata este artigo atende a todas as exi-
gências legais e gozará de todos os benefícios concedidos pela legislação 
vigente às entidades consideradas de utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.846,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Assistencial e Terapêutica Junto Somos Mais Fortes.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação Assistencial e Terapêutica Junto Somos Mais Fortes, 
com sede e foro no Município de Vitória do Xingu, sito na PA-415 Ramal do 
Côco, Comunidade do Abacaxi, Rua Mangueira, Lote 45, CEP 68.383-000.

Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo obriga-se ao fiel cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.847,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto de Proteção Ambiental de Novo Progresso (IPANP).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para 
o Estado do Pará, o Instituto de Proteção Ambiental de Novo Progres-
so (IPANP), entidade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 
31.033.554/0001-19, com sede no Município de Novo Progresso.
Art. 2º Ao Instituto de Proteção Ambiental de Novo Progresso (IPANP), 
ficam asseguradas todas as vantagens, prerrogativas, isenções e outros 
benefícios previstos na legislação vigente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.848,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Folclórica e Esportiva Nova Geração (AFENG), estabelecida no 
Município de Breves.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação Folclórica e Esportiva Nova Geração (AFENG), 
com sede, administração e foro no Município de Breves.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.849,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares 
de Capitão Poço.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricul-
toras Familiares de Capitão Poço, entidade sem fins lucrativos, com sede 
própria na Travessa José Barros da Silva nº 667, Bairro Centro, no Municí-
pio de Capitão Poço.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.850,  DE 12 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Pescadores e Agricultores e Criadores Extrativistas do Rio 
Aruru (ASCOMPACERA).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação dos Pescadores e Agricultores e Criadores Extra-
tivistas do Rio Aruru (ASCOMPACERA).
Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, o Poder Executivo do Estado do Pará 
procederá aos registros necessários nos livros próprios do órgão compe-
tente, na forma da lei.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 12 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 895267

DECRETO N° 2.860, DE 12 DE JANEIRO DE 2023
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (RICMSPA), aprovado 
pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto na Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017;
Considerando o disposto no Convênio ICMS nº 190/17, de 15 de dezembro de 2017;
Considerando o disposto na Lei nº 8.930, de 14 de novembro de 2019, na 
redação dada pela Lei nº 9.707, de 16 de setembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS-PA), aprovado pelo Decreto nº 
4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“ANEXO II
..............................


